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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2018219-56.2025.8.26.0000, da Comarca de Guarulhos, em que é agravante 
CONGREGACAO CRISTA NO BRASIL, é agravado MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2018219-56.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: CONGREGAÇÃO CRISTÃ NO BRASIL

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE GUARULHOS

COMARCA: GUARULHOS

VOTO Nº 35843

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  ISSQN ( tomador)   Exerc íc io  de  
2015  Mul ta   Exerc íc io  2020  Insurgência  
em face  de  dec i são  que  de ixou de  conhecer  a  
exceção  de  pré-execut iv idade  por  se r  necessár ia  
a  ampl iação  da  fase  ins t ru tór ia   Alegação  de  
decadência ,  imunidade  e  excesso  de  execução -  
Decadência  -  A Fazenda  tem o  prazo  de  c inco  
anos  para  cons t i tu ição  do  c rédi to  t r ibutár io ,  
contado a  par t i r  do  pr imei ro  d ia  do  exerc íc io  
seguin te  àque le  em o  lançamento  poder ia  t e r  
s ido  e fe tuado  In te l igênc ia  do  inc i so  I  do  
a r t igo  173 do  CTN que  t ra ta  do  prazo  
decadencia l   Not i f i cação  em 15.10 .2020,  
dent ro  do  prazo  decadencia l   Quanto  às  
demais  matér ias ,  é  necessár ia  a  ampl iação  da  
fase  ins t ru tór ia   Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de antecipação da tute la recursal ,  

in terposto por CONGREGAÇÃO CRISTÃ NO BRASIL ,  por meio 

do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  85/87,  integrada 

pela decisão de f ls.  101/102, que deixou de conhecer a 

exceção de pré-execut iv idade por ser necessária ampl iação da 

fase instrutór ia.

Em suas razões alega, em suma, que a 

decisão vio la os art igos 489 e 1022 do CPC, por fa l ta de 

fundamentação. E não houve apresentação de segunda 

exceção de pré-execut iv idade, o que ser ia possível ,  mas 

alegada, em pet ição simples,  matér ia de ordem públ ica,  

decadência,  que pode ser a legada a qualquer momento e 

qualquer jur isdição.  Alega ainda, excesso de execução, pois 

lançada sobre área maior,  a lém de fazer jus à imunidade 

t r ibutár ia,  nos termos do art .  150,  VI ,  “b” da Const i tu ição 
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Federal .  Alega também a ocorrência de decadência,  pois o 

lançamento ocorreu apenas em 20.01.2021. Transcreve 

precedentes jur isprudencia is em favor de sua tese.  Requer a 

reforma da decisão.  

O pedido de antecipação da tute la recursal  

fo i  indefer ido ( f ls .  142).

Contraminuta a f ls .  150/170.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de ISS-construção civ i l  ( tomador) e multa DRM-

construção civ i l  do exercíc io de 2015, no valor de R$ 

11.476,17,  d istr ibuída em 11.05.2023.

A executada fo i  c i tada,  v ia postal  ( f ls .  09 dos 

autos or ig inais) e apresentou exceção de pré-execut iv idade, 

a legando excesso de cobrança e imunidade t r ibutár ia e,  em 

sua répl ica,  a legou ocorrência de decadência.

E se insurge em face de decisão que deixou 

de reconhecer a exceção de pré-execut iv idade por ser 

necessária ampl iação da fase instrutór ia.

Mas, sem razão.

A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”.

O Imposto Sobre Serviço de Qualquer 

Natureza é t r ibuto cujo lançamento se opera por homologação 

e a Fazenda Públ ica tem o prazo de cinco anos para 

const i tu ição do crédi to t r ibutár io,  contado a part i r  do pr imeiro 

d ia do exercíc io seguinte àquele em que o lançamento poderia 

ter s ido efetuado, ta l  como disposto no inciso I  do art igo 173 
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do Código Tr ibutár io Nacional,  que t rata do prazo decadencia l  

e nos casos de pagamento antecipado infer ior ao efet ivamente 

devido,  obedece a regra do art .  150,  § 4º do Código Tr ibutár io 

Nacional,  cujo prazo para a homologação é de 5 (c inco) anos 

a contar do fato gerador.

Lembrando que a decadência é a perda do 

dire i to mater ia l  em si ,  ou seja,  é a perda do dire i to de 

const i tu ir  o crédi to t r ibutár io.  Já a prescr ição é o d ire i to de 

ação, ou melhor,  é a perda de dire i to instrumental  de pedir  a 

tute la jur isdic ional  do Estado.

A ora agravante não acostou aos autos 

qualquer documentação quando da apresentação da exceção 

de pré-execut iv idade nem no presente recurso.  

O Municíp io exequente,  em sua impugnação, 

juntou dentre os documentos,  a atual ização mobi l iár ia,  em que 

consta o processo administrat ivo nº 48.014/2015 para 

regular ização da edi f icação, nos termos da LM nº 7363/2014, 

competência de junho de 2011 a 31 de março de 2016, para 

regular izar a construção e demol ição do imóvel de 123,31m²,  

22m² e 59m² ( f ls .  53/55 dos autos or ig inais),  autuação do auto 

de infração e int imação do contr ibuinte,  em 15.10.2020 (f ls .  

51/52 dos autos or ig inais) e aviso de recebimento do Correio,  

em 09.11.2020 (f ls .  57 dos autos or ig inais).

No caso concreto,  a presente execução f iscal  

v isa à cobrança de ISSQN (tomador) do exercíc io de 2015 e 

para const i tu ir  o crédi to t r ibutár io,  nos termos do art .  173,  

inciso I  do Código Tr ibutár io Nacional,  considera-se como 

termo in ic ia l  da const i tu ição def in i t iva do crédi to t r ibutár io,  a 

data da not i f icação para pagamento.

A not i f icação fo i  real izada em 15.10.2020, 

para o exercíc io de 2015, dentro do prazo decadencia l .

Portanto,  não há que se fa lar em decadência.

Em que pese o inconformismo da ora 

agravante,  a a legação de que faz jus à imunidade t r ibutár ia e 

o excesso na execução, por lançar sobre área maior,  é 

necessária a ampl iação da fase instrutór ia,  por se t ratar,  

aparentemente,  de ISSQN como tomadora,  podendo responder 
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na condição de subst i tuo t r ibutár io,  incabível  em sede de 

exceção de pré-execut iv idade, cuja cognição não é exauriente 

e o exame de eventual  nul idade da CDA dependerá justamente 

de aprofundamento do exame da prova quanto a s i tuação 

fát ica.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Guaru lhos.  ISSQN.  Exerc íc ios de 2015 e  2016.  Decisão 
que re je i tou  a  segunda exceção de pré-execut iv idade 
apresentada pela  parte  executada,  ante  o  
entendimento  de não ser  v iável  a  f ragmentação da 
defesa,  majorando os honorár ios advocat íc ios 
arb i t rados provisor iamente (por  ocasião  do despacho 
in ic ia l )  aos Pat ronos da parte  exequente .  I r res ignação.  
Cabimento  em parte .  Pedido de Just iça  Gratu i ta  
formulado nas razões recursais .  Defer imento  somente 
para  f ins  de processamento  deste  recurso,  porquanto  
a  questão a inda não fo i  apreciada pelo  D.  Ju ízo  de 
pr imeiro  grau.  Segunda exceção de pré  execut iv idade 
que tem por  objeto  matér ia  de ordem públ ica  não 
arguida ou anal isada anter iormente.  Afastamento  do 
reconhecimento  da preclusão consumat iva .  
Precedentes do C.  STJ e  deste  E.  TJ.  H ipótese em que 
a  parte  executada a lega a  nul idade do lançamento ,  por  
u t i l i zação de base de cálcu lo  f ic t íc ia .  Munic ipal idade 
exequente  que,  por  sua vez ,  defende que a  exação fo i  
ca lcu lada por  regular  procedimento  f iscal ,  d iante  da 
omissão da parte  excip iente .  Necessidade de d i lação 
probatór ia .  Insuf ic iência  da prova pré-const i tu ída,  de 
modo que restou inabalada a  presunção de veracidade 
e  certeza das cert idões de d ív ida at iva  que inst ruem o 
fe i to .  Manutenção da re je ição da exceção,  por  
fundamento  d iverso.  Descabimento  da majoração da 
verba honorár ia  em razão da re je ição da exceção de 
pré-execut iv idade.  Majoração afastada.  Recurso 

provido em parte .”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2160242-59.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  09 .08 .2024)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução f iscal  -  IPTU -  
Exerc íc io  de 2018 -  Exceção prévia  de execut iv idade 
re je i tada -  A legação de imunidade t r ibutár ia  que 
depende de provas CF,  ar t .  150,  VI ,  le t ra  c ,  combinado 
com o ar t igo  14,  do  CTN -  Impossib i l idade de 
reconhecimento  pela  v ia  est re i ta  da exceção prévia  de 
execut iv idade,  sob pena de ofender  o  contradi tór io  e  a  
ampla  defesa -  Decisão mant ida -  Recurso 

desprovido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   
Agravo de ins t rumento  nº  2258743-82.2023.8 .26 .0000  
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Rela tor  Desembargador  Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  
19 .12 .2023)

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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